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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

ESTADO, GOVERNO E SOCIEDADE: CONCEITO 
E EVOLUÇÃO DO ESTADO CONTEMPORÂNEO, 
ASPECTOS FUNDAMENTAIS NA FORMAÇÃO DO 
ESTADO BRASILEIRO

Conceitos Iniciais

O conceito de Estado apareceu inicialmente na 
obra O Príncipe, de Maquiavel (XVI), no ano de 1513 
(algo até relativamente recente).

Com o passar do tempo, a conceituação do termo 
foi sendo cada vez mais explorada. De maneira que, 
de acordo com Paludo (2010, p. 2), umas das formas 
de compreender os conceitos de Estado é fragmentan-
do-os em:

 z Sentido Lato: “Estado é a nação politicamente 
organizada; é quem detém o poder soberano: inde-
pendência externa e soberania interna”;

 z Sentido Jurídico: “Estado é a pessoa jurídica de 
Direito Público Interno responsável pelos atos de 
seus agentes ou pessoa jurídica de Direito Público 
Internacional no trato com os demais países”;

 z Sentido Social: “Estado é um agrupamento de pes-
soas que residem num determinado território e se 
sujeitam ao poder soberano, em que apenas alguns 
exercem o poder”;

 z Sentido Administrativo: “Estado é o exercício efe-
tivo do poder através do Governo, em prol do bem 
comum”.

Em resumo, para o autor, o Estado é a organização 
burocrática que possui o poder de legislar e tribu-
tar sobre a população de um determinado território, 
com “poder extroverso”, ou seja, o poder de constituir 
unilateralmente obrigações para terceiros.

O autor também afirma que a estrutura do Estado 
pode ser compreendida da seguinte forma: 

 z Estrutura Política: os três níveis (União, Estados-
-membros, Municípios e Distrito Federal); os três 
poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário);

 z Estrutura Física/Georgráfica: Estados, Municí-
pios e Distrito Federal; 

 z Estrutura Administrativa: Governo e Administração; 
 z Estrutura Jurídica: Sistema Constitucional Legal.

Assim, o conceito de Estado não é estatístico, pois 
pode variar segundo o ângulo (ponto de vista) da 
abordagem considerada.

Helly Lopes Meirelles (2016, p. 64) e outros diver-
sos autores afirmam que o Estado é constituído de 
três elementos originários e indissociáveis: Povo, Ter-
ritório e Governo soberano. 

 z Povo: é o componente humano do Estado, a base 
demográfica (todos aqueles que, mesmo não sendo 
cidadãos, estejam em determinado território);

 z Território: diz respeito a sua base física, 
geográfica;

 z Governo soberano: é o elemento condutor do 
Estado, que detém e exerce o poder absoluto de 
autodeterminação e auto-organização emanado 
do Povo. Não há Estado independente sem Sobera-
nia (sem esse poder absoluto, indivisível e incon-
trastável de organizar-se e de conduzir-se segundo 
a vontade livre de seu Povo e de fazer cumprir as 
suas decisões inclusive pela força, se necessário).

Isto é, o Estado é formado por um povo que, em 
determinado limite geográfico (território), é conduzi-
do por um governo soberano.

A vontade estatal apresenta-se e se manifesta atra-
vés dos denominados Poderes de Estado.

Segundo o autor, os Poderes de Estado, na clássica 
tripartição de Montesquieu, até hoje adotada nos Esta-
dos de Direito, são:

PODERES DE ESTADO

Legislativo:

Com a função 
normativa de ela-

boração da lei

Executivo:

Com a função de 
converter lei em 
ato individual e 

concreto (função 
administrativa)

Judiciário:

Com a função 
judicial (aplicação 
coativa da lei aos 

litigantes)

Os três independentes e harmônicos entre si e 
com suas funções reciprocamente indelegáveis. 

O que existe, na prática, é um “equilíbrio entre 
os Poderes” (inclusive mencionado por Montesquieu) 
e um sistema de checks and balances (freios e contra-
pesos). Ou seja, na prática não ocorre uma separação 
de Poderes com divisão absoluta de funções, mas uma 
distribuição das três funções estatais precípuas entre 
órgãos independentes, mas harmônicos e coorde-
nados no seu funcionamento (até mesmo porque o 
poder estatal é único e indivisível).

Para isso, a definição de Alexandre de Moraes 
(2008) resume bem o conceito de Estado:

Estado é forma histórica de organização jurídica, 
limitado a um determinado território, com popula-
ção definida e dotado de soberania, que, em termos 
gerais e no sentido moderno, configura-se como um 
poder supremo no plano interno e um poder inde-
pendente no plano internacional.

Por fim, existem outros conceitos amplamente 
relacionados ao conceito de Estado, bem como:

 z Governo (Instrumento do Estado que efetivamen-
te exerce o poder – agente político);

 z e o conceito de Administração Pública (aparelho 
do Governo que executa as decisões políticas).

Esses conceitos são inter-relacionados. Observe 
as características diferenciadoras de Estado, Governo 
e Administração, segundo Paludo (2010, p. 18):
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DIFERENÇAS ENTRE ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO

Estado Governo Administração

Ente intangível Agente político Aparelho

Detém o poder Exerce o poder Executa

Objetivo: bem comum Instrumento do Estado Instrumento do governo

Soberano Independente Hierarquizada

Não se aplica É discricionário É neutra

Modelos de Estado

Vamos ver a classificação clássica dos Modelos de Estado, comumente cobrada em concursos públicos:

 z No Estado Absolutista (Monárquico Absolutista): a figura do rei se confunde com a figura do Estado. É 
aquela famosa frase do “Estado sou eu”. Não há limites para os poderes Estatais. Nesse período, todos os pode-
res estavam concentrados nas mãos do rei, que era a própria figura do Estado;

 z A crença estava baseada no fato de que o rei era coroado por Deus, portanto, era dotado de poderes absolutos, 
os quais tinham origem divina. O “direito divino dos reis”, lhes conferiam legitimidade e soberania para gover-
nar seus súditos. No Brasil não tivemos esse modelo, mas a República Velha foi bem parecida;

 z Liberalismo (Estado Liberal): se contrapõe ao Estado Absolutista. O Estado passa a encontrar limites for-
mais e materiais. Os direitos fundamentais (de primeira geração – pressupõem uma atuação “negativa” do 
Estado – por exemplo: não intervir indevidamente na esfera privada) passam a ser assegurados. 

O Estado não intervencionista ia ao encontro (alinhado) aos interesses da burguesia, porém, com o passar do 
tempo mostrou-se insuficiente para a solução dos problemas da sociedade (educação, saúde, desigualdade etc.).

Estado de Bem-Estar Social (Welfare State)

Com a crise do Estado Liberal, surge, então, o Estado de Bem-Estar Social (Welfare State).
O Paludo (2010, p. 15), traz alguns aspectos (causas) marcantes que possibilitaram o surgimento desse Estado: 

 z fatores econômicos, como a teoria keynesiana;
 z crescimento das economias e do emprego;
 z globalização do comércio;
 z o avanço da democracia, que permitiu aos representantes das classes trabalhadoras lutarem por suas 

reivindicações; 
 z o crescimento da ideologia socialista;
 z e o aumento da solidariedade no período pós-guerra.

Estado de Bem-Estar Social (Welfare State): segundo o autor (2010, p. 15), é um Estado assistencialista e parte 
do pressuposto que o Governo deve prover as necessidades básicas da população mediante a prestação de servi-
ços ou do pagamento em dinheiro. Nesse viés, o objetivo é assegurar os direitos de segunda geração (dimensão) 
– direitos “positivos” (dependem de uma atuação positiva – o Estado precisa fazer algo em prol da população).

Os direitos de segunda geração (dimensão) envolvem as prestações positivas do Estado, que precisam fazer 
algo em prol da população, ou seja, esses direitos dependem de uma atuação positiva por parte do Estado – por 
isso são chamados de “direitos positivos” ou de “liberdades positivas”. Surgiram após as consequências negativas 
da Revolução Industrial e do liberalismo e, em geral, são os direitos Sociais, Econômicos e Culturais (SEC). 

Foi uma forma encontrada para amenizar os efeitos da concentração de renda, evitar o avanço das ideo-
logias socialistas e “resgatar” o Estado para a sua missão de promotor do bem comum, garantindo-lhe maior 
legitimidade. 

A respeito do Estado de Bem-Estar Social (Welfare State), mais especificamente no Brasil, Paludo (2010, p. 17) 
diz: 

Aqui Welfare State chegou com atraso, tendo em vista que a ação do Estado (de meados da década 1930 até o final 
da década 1960) estava direcionada a alavancar o desenvolvimento nacional, no qual o Governo era o principal 
agente responsável e indutor desse desenvolvimento (principalmente através de empresas públicas e sociedades 
de economia mista).
No período pós-1964, as ações sociais de seguridade e habitação eram direcionadas para a classe média, em detri-
mento da classe trabalhadora pobre e excluída. 

Em 1985, surge a democracia, consequentemente, a Constituição de 1988 incorporou os direitos reprimidos 
pela ditadura e consagrou uma série de políticas de caráter sócio-universal (incluindo trabalhadores e não traba-
lhadores). No entanto, essas políticas não chegaram a consolidar-se, em parte, por conta da crise fiscal do Estado 
brasileiro –, que foram em seguida “desmanteladas” pelo Governo Collor de Melo.
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Segundo Paludo (2010), no Brasil aconteceram ape-
nas algumas políticas de bem-estar social. O autor 
chega às seguintes conclusões, na síntese abaixo:

 z até o fim do período militar (1984) não houve no 
Brasil um Estado de Bem-Estar Social (houve ape-
nas ações sociais isoladas); 

 z a Constituição Federal de 1988 trouxe políticas 
sociais de caráter universal que, num primeiro 
momento, não foram implementadas por falta de 
recursos;

 z com os governos Collor e FHC, o Estado distanciou-
-se do bem-estar e passou a ser um Estado regula-
dor e controlador;

 z no Governo Lula, existiram ações sociais univer-
sais aptas a caracterizar o Estado de Bem-Estar 
Social (Áreas de Educação, Saúde e Assistência 
Social);

 z o Estado de Bem-Estar Social acabou por não con-
solidar-se no Brasil;

 z o Estado de Bem-Estar Social entrou em crise no 
final da década 1970 e início da década 1980 (cri-
ses do petróleo de 1973 e 1979 que levaram a crise 
econômica mundial, com muita estagnação econô-
mica e crescimento da inflação).

Estado Neoliberal (Regulador)

Surge, então, o Estado Neoliberal: o papel do 
Estado é “reduzido” a provedor apenas para quem 
realmente necessita (os mais pobres da sociedade, por 
exemplo).

O Estado que até então intervinha na economia 
para alavancar o seu desenvolvimento passa a con-
centrar seus esforços na regulação e no controle.

O foco passa a ser apenas as atividades essen-
ciais. Desse modo, o próprio mercado (e o terceiro 
setor) ficam responsáveis pelas as demais atividades.

Nas palavras de Paludo (2010, p. 108):

O Estado afastava-se da função de promotor e 
agente ativo do processo de desenvolvimento eco-
nômico e social – para atuar no fomento, regula-
ção e controle.

Esquematizando:

ESTADO

Fomento

Regulação

Controle

Nas palavras de Paludo (2010, p. 109):

Com a reforma gerencial proposta, o Estado deixa 
de ser o responsável direto pela produção de bens e 
serviços, para fortalecer-se na função de promotor 
e regulador.

À vista disso, reduz-se o papel do Estado como pro-
dutor ou prestador direto de serviços, para direcio-
ná-lo aos papéis de regulador e controlador.

O Estado busca assegurar os direitos sociais por 
meio das delegações estatais e privatizações (a pres-
tação de serviços passa a ser feita por particulares).

Em resumo, cabe ao Estado a responsabilidade de 
ser o agente normativo e regulador, por meio do exer-
cício das funções de fiscalização e regulação.

O Estado Regulador passou, então, a estabele-
cer “as regras do jogo” (por exemplo, as regras que 
estabelecem o modo mais adequado de prestação de 
determinado serviço à sociedade, pelo setor privado). 

Dito isso, podemos chegar à seguinte conclusão: o 
Estado Neoliberal faz a ponte entre o Estado Liberal 
e o Estado de Bem-Estar social. Ou seja, ele é como se 
fosse o “ponto de equilíbrio” (o caminho do meio).

Estado Liberal Estado Neoliberal Estado de 
Bem-Estar Social

Por fim, torna-se válido realizar uma correlação 
entre os tipos de Estado, os modelos de Administra-
ção Pública e suas respectivas evoluções.

De acordo com Paludo (2010, p. 51), dentro de uma 
perspectiva histórico-evolutiva, é possível destacar 
três modelos diferentes de Administração Pública: 
a administração patrimonialista, a administração 
burocrática e administração gerencial. Assim:

 z o modelo patrimonialista é marcado pela confu-
são entre a propriedade privada e pública, pela 
ausência de carreira, pela corrupção, pelo nepotis-
mo e pelo favorecimento. O Estado funciona como 
uma extensão do poder soberano. Dessa forma, 
há uma imensa arbitrariedade e desorganização 
administrativa na tomada de decisão. Esse mode-
lo vigorou-se por volta de 1821 – 1930 (importante 
dizer que não foi a reforma, mas sim o contexto 
que precedeu o modelo burocrático introduzido 
pelo DASP);

Com as transformações do estado moderno, suas 
atribuições já não faziam mais sentido. Nesse cená-
rio, foi criado o Conselho Federal do Serviço Público 
Civil em 1936, posteriormente transformado no DASP 
(Departamento Administrativo do Serviço Público). 
Em  1938, esse órgão ficou encarregado da reforma 
administrativa que implementou a fase burocrática 
durante o governo Getúlio Vargas:

 z o modelo burocrático surge como uma solução 
mais adequada e racional para a falta de profis-
sionalização e impessoalidade do patrimonialismo 
(características principais – FIP – Formalidade, 
Impessoalidade e Profissionalismo);

 z já o modelo gerencial, foi uma evolução do mode-
lo burocrático e buscou promover maior flexibili-
dade ao gestor, tirando o foco do controle excessivo 
de procedimentos para o controle de resultados.
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Observe as características de cada um desses modelos:

PATRIMONIAL BUROCRACIA GERENCIAL

Nepotismo e corrupção
Não separa o patrimônio público do 
privado
Discricionariedade arbitrariedade
Falta de profissionalismo

Formalidade
Impessoalidade
Profissionalismo

Mais autonomia
Cobrança por resultados
Definição de objetivos
Inovação, eficiência e flexibilização

Em resumo, a linha do tempo seria basicamente:

 z Até 1930: Estado patrimonialista;
 z 1936/1938: criação do DASP/Modelo burocrático;
 z 1967: para muitos autores, ocorre o primeiro momento da administração gerencial no Brasil, com o Decre-

to-Lei nº 200, de 1967.

TEORIAS DAS FORMAS E DOS SISTEMAS DE GOVERNO

Forma de Estado

Como bem menciona o autor Cyonill (2017, p. 44) em sua obra, entre as formas de Estado, destacam-se:

 z Confederação: reunião de Estados soberanos. Por exemplo: Suíça;
 z Estado Unitário (puro e impuro): único centro de poder, responsável por todas as atribuições políticas. Por 

exemplo: França;
 z Estado Federal (Federação): diferentes polos de poder político que atuam de forma autônoma entre si. Por 

exemplo: Brasil.

Atenção! A Federação é a Forma de Estado adotada no Brasil. 
A Federação brasileira compreende, então: a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios, 

que são entidades estatais com autonomia política reconhecida pela Constituição da República (art. 18), embora 
em menor grau que a dos Estados-membros (art. 25). Conforme nos lembra Helly Lopes Meirelles (2016, p. 66), 
essa outorga constitucional de autonomia política aos Municípios é uma peculiaridade da Federação brasileira.

No federalismo norte-americano, por exemplo, não se atribui autonomia aos Municípios.
Em resumo, segundo o Cyonil (2017, p. 45):

A União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios são as pessoas integrantes da Federação, ou seja, 
são entes políticos componentes da Federação Brasileira. São pessoas jurídicas de direito público interno.
O Federalismo está ligado à distribuição interna de poder por diferentes centros políticos. Todos os entes federativos 
são autônomos, ou seja, podem criar suas próprias normas (legislar), mas não são soberanos ou independentes. A 
soberania é atributo da República, que significa, em breves palavras, o reconhecimento de que o Estado brasileiro 
tem perante os demais Estados Soberanos.

Forma de Governo

A forma de Governo diz respeito à maneira como se dá a constituição do poder em determinada sociedade e 
a relação que se estabelece entre governantes x governados.

Nas palavras de Cyonil (2017, 47), a forma de Governo responde as seguintes perguntas: quem deve exercer o 
poder? Como esse poder é exercido?

Nesse sentido, a forma de Governo nos mostra quem deve exercer o poder (um presidente ou um monarca/rei, 
por exemplo) e como esse poder deve ser exercido (por meio de uma República ou Monarquia).

Para tanto, em exemplificação, o autor apresenta algumas características da forma de Governo Republicana 
(República):

 z legitimidade popular dos Chefes dos Executivos (Presidente, Governadores e Prefeitos) e das Casas Legislativas;
 z temporariedade dos mandatos eletivos (em contraposição à vitaliciedade monárquica);
 z prestação de contas pelos gestores públicos. 

Já na Monarquia, o chefe de Estado é um monarca (um rei ou rainha, por exemplo, ou imperador ou Impera-
triz). Aqui a hereditariedade importa, pois o cargo do rei costuma passar de geração a geração em sua família (é 
vitalício, após a morte ele acaba sendo substituído por um sucessor). Temos um grande exemplo da monarquia 
inglesa (britânica, do Reino Unido).

Dica
Mnemônico para decorar: a FOrma de GOverno no Brasil é a República – FOGO na República!
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Nesse cenário, os sistemas de Governo podem 
ser:

 z presidencialismo (a chefia de Estado e de Gover-
no é exercida por uma só pessoa);

 z parlamentarismo (os chefes de Estado e de gover-
no são pessoas diferentes. 

Segundo Paludo (2010, p. 5) são características do 
sistema presidencialista:

 z o presidente é escolhido para governar por um 
prazo determinado (fixo); 

 z a escolha do presidente é feita pelo povo (em 
geral, de forma direta, e como exceção, de forma 
indireta);

 z o Presidente da República assume a chefia de Esta-
do e de Governo; 

 z a chefia do Executivo é exercida de modo 
unipessoal; 

 z o Presidente da República possui poder de veto 
(poder de interferir nas atividades legislativas).

Válido ressaltar que o Brasil adota a República e o 
Presidencialismo. 

Ademais, o regime político diz respeito ao con-
junto de instituições políticas por meio das quais um 
Estado se organiza para exercer o seu poder sobre a 
sociedade. Esse regime pode ser, por exemplo, autori-
tário (uma pessoa ou um grupo de pessoas exercem o 
poder) ou democrático (o poder é exercido pelo povo).

Segundo Paludo, o Regime Político adotado no Bra-
sil é a democracia semidireta.  

Uma democracia semidireta é aquela em que, 
basicamente, o poder do povo é exercido através de 
representantes eleitos, ao mesmo tempo em que é 
assegurada a participação direta da população em 
algumas decisões, por meio de plebiscito, referendo e 
iniciativa popular.

Em resumo, segundo Paludo (2010, p. 6), temos o 
seguinte:

 z Forma de Estado: Federal;
 z Regime Político de Estado: Democracia Semidireta;
 z Tipo de Estado: Estado Democrático de Direito;
 z Forma de Governo: República;
 z Sistema de Governo: Presidencialismo.
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1  Chiavenato (2004).

ORGANIZAÇÃO DO ESTADO E DA 
GESTÃO

DEPARTAMENTALIZAÇÃO

De acordo com Sobral a departamentalização é 
um processo de agrupamento das atividades orga-
nizacionais visando a melhor coordenação das mes-
mas. O departamento é uma unidade da organização 
composta por um conjunto de atividades similares e 
que atua com a supervisão de um gestor. “A departa-
mentalização permite simplificar o trabalho do gestor, 
aumentando a eficácia e a eficiência da administração, 
pois contribui para um aproveitamento mais racional 
dos recursos disponíveis nas organizações” (SOBRAL, 
2013).

Os tipos de departamentalização mais frequentes, 
bem como suas vantagens e desvantagens são1:

 z Por funções: as atividades são agrupadas de acor-
do com as principais funções desenvolvidas na 
empresa. As funções podem ser: produção, ven-
das, finanças, marketing, entre outras. Dentre 
as vantagens desse tipo de departamentalização 
destacam-se: possibilidade de um único supervi-
sor coordenar vários especialistas; garante que as 
pessoas utilizem toda a sua habilidade técnica no 
desenvolvimento das atividades; adequado para 
condições de estabilidade e empresas que ofere-
cem produtos ou serviços inalteráveis ao longo 
do tempo. As desvantagens são: reduzida coope-
ração entre os departamentos; não é adequado 
em condições de instabilidade; as pessoas podem 
focar em suas próprias habilidades e objetivos de 
suas funções ao invés de considerar os objetivos 
organizacionais;

 z Por produtos ou serviços: o agrupamento das 
atividades é realizado de acordo com o produ-
to ou serviço comercializado. Portanto, todas as 
tarefas necessárias para o desenvolvimento de 
um produto ou prestação de um serviço devem 
ser agrupadas em um mesmo departamento. As 
vantagens são: fixação de responsabilidades dos 
departamentos para um produto ou serviço como 
um todo; é mais fácil realizar a coordenação nos 
departamentos; facilita a inovação dos produtos e 
serviços; indicada para condições de incerteza em 
razão da possibilidade de ser flexível. Já as desvan-
tagens incluem: dispersão dos especialistas nos 
diferentes departamentos de produtos ou serviços; 
tem elevando custo quando presente em condições 
de estabilidade ou organizações com poucos pro-
dutos ou serviços; em situações de instabilidade, 
os trabalhadores podem sentir-se inseguros com 
a possibilidade de desemprego; a coordenação é 
mais enfatizada do que a especialização;

 z Por localização geográfica: as atividades são 
agrupadas de acordo com o local em que o traba-
lho será realizado e/ou comercializado. Entende-se, 
nesse tipo de departamentalização que a eficiên-
cia da organização pode aumentar se a produção/
fornecimento dos produtos for descentralizada em 
diferentes áreas geográficas. É importante ressal-
tar que essa departamentalização é viável quando 
o mercado é bastante disperso. Por essa razão, as 
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funções e os produtos devem ser agrupados de acordo com os interesses geográficos. As vantagens desse tipo de 
departamentalização abrangem: maior possibilidade de adaptação às necessidades e condições da região; ênfase 
no comportamento regional ou local; encoraja os gestores a pensar sobre o sucesso em uma região e não apenas 
em um departamento; indicado para organizações de varejo que tenham algumas funções centralizadas. As des-
vantagens são: em razão da autonomia das filiais, as atividades de coordenação não recebem o foco necessário; 
cada organização deve operar de uma forma diferente, tornando complexa a sua gestão; ocorre principalmente 
nas áreas de marketing e produção;

 z Por clientes: nesse caso, as atividades são agrupadas de acordo com os clientes destinatários do produto ou 
serviço. Diferentes características individuais podem ser consideradas nesse tipo de departamentalização, tais 
como idade, gênero, preferências, nível socioeconômico, entre outras. As vantagens são: alta preocupação com 
o cliente, em vista de sua relevância para os resultados organizacionais; os clientes passam a ser mais impor-
tantes que os próprios produtos ou serviços; contribui para que todos os membros organizacionais busquem 
compreender e satisfazer as necessidades dos clientes e, se possível, superá-las. Dentre as desvantagens, desta-
cam-se: a grande preocupação com o cliente pode reduzir a importância de outras áreas, tais como produção e 
finanças; os objetivos da organização podem ser colocados em segundo plano, se o objetivo primário for, única 
e exclusivamente, a satisfação dos clientes;

 z Por processos: o agrupamento das atividades é realizado de acordo com as fases do processo produtivo. Por 
processo, entende-se as atividades organizadas que, posteriormente, se transformarão em um produto ou 
serviço para um cliente. Esse tipo de departamentalização é utilizado principalmente em empresas industriais 
e montadoras de automóveis. As vantagens são apresentadas por Sobral: busca pela obtenção das vantagens 
associadas às tecnologias utilizadas; maior comunicação entre as unidades em razão da interdependência dos 
processos; aumento da eficiência e racionalização nas diversas etapas do processo. As desvantagens incluem: 
possibilidade de conflito em razão da interdependência entre as unidades; se a tecnologia utilizada é frequen-
temente atualizada, esse tipo de departamentalização pode não ser flexível o suficiente para acompanhar as 
mudanças; a falha de um processo pode resultar em prejuízo para a organização como um todo. 

DESCENTRALIZAÇÃO

A descentralização, bem como a centralização, indicam o nível hierárquico em que as decisões são tomadas. 
Quando a autoridade é exercida em uma única ou em poucas pessoas, diz-se que a organização é centralizada. 
Nesse caso, o poder está no topo da hierarquia organizacional. Quando ocorre o contrário, isto é, quando o poder 
de decisão está distribuído entre os membros da organização, a organização é descentralizada. A descentraliza-
ção ocorre por meio da delegação de atividades. Assim, a responsabilidade e as decisões são transferidas para os 
trabalhadores em níveis hierárquicos mais baixos. 

DESCONCENTRAÇÃO

Na desconcentração, as atribuições são alocadas entre os órgãos públicos pertencentes a mesma pessoa jurídi-
ca, mantendo a vinculação hierárquica.

A informação que você deve levar para a sua prova é que na desconcentração não há a criação de outras pes-
soas jurídicas, mas simplesmente as competências são distribuídas dentro de uma única pessoa jurídica.

São exemplos clássicos de desconcentração a transferência de competência e atribuições do Governo Federal 
para os seus ministérios (exemplos: Justiça, Economia, Cidadania).

Percebemos, nos exemplos acima, que se trata de uma divisão das atividades internamente, permanecendo na 
mesma pessoa jurídica.

Administração Direta

Desconcentração

Mesma pessoa jurídica (no caso, União)

Ministério 
Economia

Ministério
Defesa

Ministério
Educação

UNIÃO

Ministério
Justiça

Polícia
FederalReceita

Federal

Os órgãos públicos pertencem às pessoas jurídicas, mas não são pessoas jurídicas!
Outro ponto bastante cobrado nas provas é a impossibilidade, em regra, de órgão públicos figurarem no passi-

vo de ações judiciais, ou melhor, não são acionados diretamente perante o poder judiciário.
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Dessa maneira, exemplificando, caso o cidadão tenha alguma pendência judicial contra a Receita Federal do Bra-
sil, a ação judicial será proposta contra a União. As bancas examinadoras “adoram” explorar as diferenças entre a 
descentralização e desconcentração, desse modo, o quadro abaixo é de suma importância para sua aprovação:

DESCONCENTRAÇÃO DESCENTRALIZAÇÃO

Competências atribuídas a órgão públicos sem perso-
nalidade própria

Competências atribuídas a entidades com personalidade 
jurídica autônoma 

Administração Direta (ou centralizada) Administração Pública Indireta (ou descentralizada)

Em regra, os órgãos não podem ser acionados direta-
mente perante o Poder Judiciário Podem responder judicialmente pelos seus atos.

Exemplos: Ministérios da União, Secretarias esta-
duais e municipais, Polícia Federal, Receita Federal

Exemplos: Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Públi-
cas e Sociedade de Economia Mista.

Para finalizar a teoria deste tópico, vamos sintetizar em uma mesma figura os institutos da descentralização 
e da desconcentração!

Administração Direta
(Centralizada)Desconcentração

Desc
entra

liz
ação

Órgãos

Ministério 
Economia

Ministério
Defesa

Ministério
Meio Ambiente

UNIÃO

Ministério
Justiça

P.R.F

Receita
Federal

IBAMA ETC
(Correios)

Banco do 
Brasil

 z Administração Indireta (Descentralizada):

 � Autarquias;
 � Fundação Públicas;
 � Empresas Públicas;
 � Sociedade de Economia Mista.

GOVERNANÇA NA GESTÃO PÚBLICA

SISTEMA DE GOVERNANÇA

O sistema de governança consiste nas diversas estruturas e pessoas que se organizam, interagem e procedem 
para obter a boa governança. Nessa estrutura, inclui-se os processos de trabalho, fluxo de informação, comporta-
mento das pessoas envolvidas e as estruturas administrativas.

Essas instâncias, de forma didática, podem ser classificadas da seguinte forma:

Instâncias Externas de Governança: são responsáveis pela fiscalização, pelo controle e pela regulação, desem-
penhando importante papel para promoção da governança das organizações públicas. São autônomas e indepen-
dentes, não estando vinculadas apenas a uma organização. Exemplos típicos dessas estruturas são o Congresso 
Nacional e o Tribunal de Contas da União;
Instâncias Externas De Apoio à Governança: são responsáveis pela avaliação, auditoria e monitoramento inde-
pendente e, nos casos em que disfunções são identificadas, pela comunicação dos fatos às instâncias superiores de 
governança. Exemplos típicos dessas estruturas: as auditorias independentes e o controle social organizado. 
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Instâncias Internas de Governança: são res-
ponsáveis por definir ou avaliar a estratégia e as 
políticas, bem como monitorar a conformidade e 
o desempenho destas, devendo agir nos casos em 
que desvios forem identificados. São, também, res-
ponsáveis por garantir que a estratégia e as polí-
ticas formuladas atendam ao interesse público 
servindo de elo entre principal e agente. Exemplos 
típicos dessas estruturas são os conselhos de admi-
nistração ou equivalentes e, na falta desses, a alta 
administração.
Instâncias Internas de Apoio à Governança: 
realizam a comunicação entre partes interessadas 
internas e externas à administração, bem como 
auditorias internas que avaliam e monitoram ris-
cos e controles internos, comunicando quaisquer 
disfunções identificadas à alta administração. 
Exemplos típicos dessas estruturas são a ouvidoria, 
a auditoria interna, o conselho fiscal, as comissões 
e os comitês. (BRASIL, 2014, p. 29)

DIRETRIZES PARA A BOA GOVERNANÇA

É de total importância que o Estado desenvolva e 
estimule mecanismos que possibilitem alcançar a boa 
governança na Administração Pública.

Dessa forma, é imprescindível seguir algumas 
diretrizes disseminadas por toda comunidade inter-
nacional. Conforme a CIPFA (Chartered Institute of 
Public Finance and Accountancy), uma das maiores 
associações mundiais de contabilidade e finanças 
públicas, toda a administração pública deve incenti-
var seus recursos humanos a praticarem as seguintes 
diretrizes:

a) focar o propósito da organização em resultados 
para cidadãos e usuários dos serviços;
b) realizar, efetivamente, as funções e os papéis 
definidos;
c) tomar decisões embasadas em informações de 
qualidade;
d) gerenciar riscos;
e) desenvolver a capacidade e a eficácia do corpo 
diretivo das organizações;
f ) prestar contas e envolver efetivamente as partes 
interessadas;
g) ter clareza acerca do propósito da organização, 
bem como dos resultados esperados para cidadãos 
e usuários dos serviços;
h) certificar-se de que os usuários recebem um ser-
viço de alta qualidade;
i) certificar-se de que os contribuintes recebem algo 
de valor em troca dos aportes financeiros providos;
j) definir claramente as funções das organizações 
e as responsabilidades da alta administração e dos 
gestores, certificando-se de seu cumprimento;
l) ser claro sobre as relações entre os membros da 
alta administração e a sociedade;
m) ser rigoroso e transparente sobre a forma como 
as decisões são tomadas;
n) ter, e usar, estruturas de aconselhamento, apoio 
e informação de boa qualidade;
o) certificar-se de que um sistema eficaz de gestão 
de risco esteja em operação;
p) certificar-se de que os agentes (comissionados ou 
eleitos) tenham as habilidades, o conhecimento e a 
experiência necessários para um bom desempenho;
q) desenvolver a capacidade de pessoas com res-
ponsabilidades de governo e avaliar o seu desempe-
nho, como indivíduos e como grupo;

r) equilibrar, na composição do corpo diretivo, con-
tinuidade e renovação;
s) compreender as relações formais e informais de 
prestação de contas;
t) tomar ações ativas e planejadas para dialogar 
com e prestar contas à sociedade, bem como enga-
jar, efetivamente, organizações parceiras e partes 
interessadas;
u) tomar ações ativas e planejadas de responsabili-
zação dos agentes;
v) garantir que a alta administração se comporte 
de maneira exemplar, promovendo, sustentando e 
garantindo a efetividade da governança; e
x) colocar em prática os valores organizacionais 
(CIPFA apud BRASIL, 2014, p. 35).

NÍVEIS DE ANÁLISE

A Administração Pública, sabendo que a governan-
ça gera custos e que sozinha não é capaz de produzir 
todos os efeitos esperados, estabelece como base os 
seguintes níveis de análise:

Mecanismo 
de

Governança

Componentes

Práticas

Itens de
controle

Liderança: conjunto
de práticas

Estratégia: alinhamento com 
os objetivos governamentais

Accountability: prestação 
de contas

MECANISMOS DE GOVERNANÇA

É imprescindível a adoção dos seguintes mecanis-
mos de governança para que as funções de governan-
ças sejam executadas de forma satisfatórias, são eles:

 z Liderança: consiste nas práticas, de natureza 
humana ou comportamental, que possibilitam a 
existência de condições apropriadas para o exer-
cício da boa governança. Para que haja a liderança 
em prol da boa governança, é necessário contar 
com pessoas íntegras, capacitadas, competentes, 
responsáveis e motivadas exercendo os principais 
cargos da Administração Pública;

 z Estratégia: envolve os aspectos de gestão, conduzi-
dos pelos líderes, tais como: avaliação do ambiente 
interno e externo, expectativas das partes interes-
sadas, definição e implementação das políticas 
governamentais, alinhamento e monitoramento 
do que foi planejado;

 z Controles: é essencial criar uma cultura da trans-
parência e accountability, permitindo, assim, veri-
ficar e, se necessário, corrigir, qualquer desvio 
ético que possa ocorrer no cotidiano público.

PRÁTICAS DE GOVERNANÇA

Com o intuito de contribuir para que os resulta-
dos pretendidos sejam alcançados, são apresenta-
das diversas práticas que auxiliam a busca pela boa 
governança.
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Insta salientar, que as práticas apresentadas não 
esgotam o tema, representando um referencial bási-
co, assim, as organizações podem adaptar ou até 
mesmo inovar nas boas práticas. Um ponto chave no 
contexto da governança é a capacidade de mobilizar 
conhecimentos, habilidades e atitudes dos dirigentes 
em busca da otimização dos resultados.

A seguir, transcrevemos, a melhores práticas apre-
sentadas no Referencial Básico de Governança (BRA-
SIL, 2014, p. 40-54), aplicável a Órgãos e Entidades da 
Administração Pública, publicado pelo Tribunal de 
contas da União.

Atenção: normalmente as bancas examinadoras 
cobram a literalidade destas práticas, assim, é de suma 
importância conhecer a redação exata desse manual.

Práticas Relacionadas a Pessoas e Competências  

 z Estabelecer e dar transparência ao processo de 
seleção de membros de conselho de administração 
ou equivalente e da alta administração;

 z Assegurar a adequada capacitação dos membros 
da alta administração;

 z Estabelecer sistema de avaliação de desempenho 
de membros da alta administração;

 z Garantir que o conjunto de benefícios, caso exis-
ta, de membros de conselho de administração ou 
equivalente e da alta administração seja transpa-
rente e adequado para atrair bons profissionais e 
estimulá-los a se manterem focados nos resultados 
organizacionais.

Práticas Relacionadas a Princípios e 
Comportamentos

 z Adotar código de ética e conduta que defina 
padrões de comportamento dos membros do con-
selho de administração ou equivalente e da alta 
administração;

 z Estabelecer mecanismos de controle para evitar 
que preconceitos, vieses ou conflitos de interesse 
influenciem as decisões e as ações de membros 
do conselho de administração ou equivalente e da 
alta administração;

 z Estabelecer mecanismos para garantir que a alta 
administração atue de acordo com padrões de 
comportamento baseados nos valores e princípios 
constitucionais, legais e organizacionais e no códi-
go de ética e conduta adotado.

Práticas Relacionadas a Liderança Organizacional

 z Avaliar, direcionar e monitorar a gestão da organi-
zação, especialmente quanto ao alcance de metas 
organizacionais;

 z Responsabilizar-se pelo estabelecimento de políti-
cas e diretrizes para a gestão da organização e pelo 
alcance dos resultados previstos;

 z Assegurar, por meio de política de delegação e 
reserva de poderes, a capacidade das instâncias 
internas de governança de avaliar, direcionar e 
monitorar a organização;

 z Responsabilizar-se pela gestão de riscos e controle 
interno;

 z Avaliar os resultados das atividades de controle e 
dos trabalhos de auditoria e, se necessário, deter-
minar que sejam adotadas providências.

Práticas Relacionadas ao Sistema de Governança

 z Estabelecer as instâncias internas de governança 
da organização;

 z Garantir o balanceamento de poder e a segregação 
de funções críticas;

 z Estabelecer o sistema de governança da organiza-
ção e divulgá-lo para as partes interessadas.

Práticas Relacionadas a Relacionamento com Partes 
Interessadas

 z Estabelecer e divulgar canais de comunicação com 
as diferentes partes interessadas e assegurar sua 
efetividade, consideradas as características e pos-
sibilidades de acesso de cada público-alvo;

 z Promover a participação social, com envolvimen-
to dos usuários, da sociedade e das demais partes 
interessadas na governança da organização;

 z Estabelecer relação objetiva e profissional com a 
mídia, com outras organizações e com auditores;

 z Assegurar que decisões, estratégias, políticas, pro-
gramas, planos, ações, serviços e produtos de res-
ponsabilidade da organização atendam ao maior 
número possível de partes interessadas, de modo 
balanceado, sem permitir a predominância dos 
interesses de pessoas ou grupos.

Práticas Relacionadas a Estratégia Organizacional

 z Estabelecer modelo de gestão da estratégia que 
considere aspectos como transparência e envolvi-
mento das partes interessadas;

 z Estabelecer a estratégia da organização;
 z Monitorar e avaliar a execução da estratégia, os prin-

cipais indicadores e o desempenho da organização.
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SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO 
CIDADÃO

O Serviço de Atendimento ao Cidadão é uma faci-
lidade ao acesso da população aos serviços públicos, 
de forma que oferece diversos tipos de documentos 
e informações em um só lugar. Nesse sentido, este 
serviço pode ser encontrado em todas as esferas do 
governo, seja ela Federal, Estadual ou Municipal, dado 
que visa garantir os direitos e deveres dos cidadãos, 
bem como promover a transparência, a participação 
e o controle social das ações públicas. No entanto, em 
se tratando do Município de São Paulo, houve, em 
2018, a instituição da Política Municipal de Atendi-
mento ao Cidadão por meio de um Decreto Municipal, 
de nº 58.426. Esta política, por sua vez, é uma iniciati-
va da Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia 
(SMIT),  que estabeleceu novas linhas de conduta para 
promoção da qualidade dos serviços públicos muni-
cipais, além de fazer a promoção de iniciativas de 
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atendimento inovadoras, com foco nas necessidades 
e na satisfação de quem usufrui do serviço público: 
cidadãs e cidadãos de São Paulo.

Nesse sentido, dada política é orientada pela Coor-
denadoria de Inclusão Digital e Atendimento ao Cida-
dão (CIDAC), e tem como importantes eixos de atuação 
o Programa Descomplica SP, bem como os canais 
SP156, referências, respectivamente, no atendimento 
tanto presencial, quanto virtual ou telefônico.

Posto isto, o atendimento ao cidadão é o suporte de 
articulação e integração tanto presencial, em pontos 
fixos, móveis ou virtuais, quanto de forma eletrônica, 
através de sites, aplicativos ou telefones. Assim, este 
atendimento é capaz de oferecer serviços como emis-
são de carteira de identidade, carteira de trabalho, 
CPF, título de eleitor, certidão de nascimento, certifi-
cado de reservista, seguro desemprego, entre outros 
que se relacionam à Administração Pública. Além dis-
so, dado funcionamento também abarca a possibilida-
de de fornecimento de informações sobre programas 
sociais, benefícios previdenciários, tributos, tarifas 
públicas, direitos do consumidor, entre outros.

Ainda nesse viés, também, como função e des-
membramento do serviço de atendimento ao cidadão, 
é possível que haja o recebimento de consultas, recla-
mações, denúncias e sugestões dos cidadãos sobre 
o funcionamento dos serviços públicos prestados. 
Outrossim, a Política de Atendimento se norteia por 
meio de 12 princípios que são capazes de guiar sua 
atuação para a melhoria do atendimento aos cidadãos 
em geral, são eles:

 z Foco no cidadão

Mantém o ideal de que os serviços públicos, de uma 
maneira geral, existem para que haja o atendimento 
às próprias necessidades dos cidadãos, de forma que 
haja uma estruturação bem pensada, envolvendo um 
atendimento completo a partir das demandas ema-
nadas pelo povo, e não somente uma determinação 
administrativa ou burocrática. Ou seja, é a valoriza-
ção das questões pessoais de cada individualidade.

 z Governo único para cidadão único

Todo e qualquer problema que tenha relação dire-
ta com o governo deve ser enfrentado pela Prefeitura, 
de forma que, se a ideia é manter o foco na resolução 
de demandas advindas dos cidadãos, é preciso que 
seja difundido esse sentimento, a fim de que, aquele 
que possui a demanda, nunca saia sem orientação.

 z Legalidade

Para que haja o melhor atendimento, dentro dos 
possíveis padrões, é necessário que este seja voltado 
para o estrito cumprimento da legalidade, isto é, deve 
seguir as legislações pertinentes pelo fato de que toda 
atividade pública está a elas vinculadas. Além disso, a 
legalidade garante que haja a transparência e a garan-
tia de direitos, afirmação que foi potencializada pelo 
decreto que instituiu essa política.

 z Isonomia no atendimento

Além de ser uma disposição legislativa, é ético que 
o serviço de atendimento ao cidadão trate de forma 
igualitária toda e qualquer demanda, sem a atribuição 

de privilégios, evitando que haja a informalidade nos 
pedidos, independentemente de sua origem. Além dis-
so, é expressamente vedado que haja a discriminação 
ou diferenciação em qualquer forma de tratamento 
que seja atrelado à classe, cor, gênero, sexualidade, 
escolaridade, partido, religião, nacionalidade etc. 
Assim, as políticas públicas devem atender a univer-
salidade populacional.

 z Simplificação e padronização

Para que haja o cumprimento do dever de aten-
der, de forma satisfatória, o cidadão, é necessário 
que haja um processo interno de descomplicação e 
desburocratização na prestação do serviço público. 
Nesse sentido, tais mudanças passam pela simplifica-
ção dos procedimentos e pela maior oferta de serviços 
digitais, justamente para viabilizar e facilitar mais as 
resoluções de demandas. Assim, para que seja inteli-
gível, a linguagem utilizada deve adotar a simplicida-
de, garantindo que qualquer pessoa, independente de 
sua escolaridade e nível social, possa compreendê-la. 
Também, os procedimentos de atendimento devem 
ser padronizados, seguindo especificações técnicas 
definidas, organizando os processos e otimizando o 
atendimento, com a finalidade de que todos os envol-
vidos, entre agentes públicos e cidadãos, saibam qual 
o procedimento a ser seguido para a resolução de sua 
demanda.

 z Valorização e capacitação dos atendentes

Para que ocorra o atendimento qualificado e de 
excelência, é necessário que haja uma valorização dos 
atendentes através da formação contínua, posto que 
será garantido um constante aperfeiçoamento de sua 
atuação, com a pauta de sempre se ter um atendimen-
to humanizado.

 z Publicidade e atualização das informações 
sobre os serviços

É necessário que os órgãos sempre trabalhem para 
divulgar e atualizar as informações dos serviços pres-
tados na Carta de Serviços, priorizando a comunica-
ção mais simplificada, usando recursos simples de 
linguagem.

 z Atualização sobre os andamentos das demandas

As solicitações devem sempre gerar o núme-
ro do protocolo para que haja o acompanhamento 
geral, reforçando a ideia de transparência no serviço 
público.

 z Acessibilidade e inclusão digital

De forma abrangente, deve haver a contempla-
ção de todos os canais de atendimento, de forma que 
seja realizado o incentivo do uso dos meios digitais 
de atendimento, bem como a apropriação deste meio 
para facilitar o acesso aos serviços públicos.


